
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.386 - SP 
(2017/0307133-4)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBATUBA 
PROCURADOR : BRUNA GONCALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP360877 
AGRAVADO  : MARIA ROSA DELMASSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : ANA LOUISE HOLANDA DE MEDEIROS  - SP277012 

 LUIZ CLAUDIO TOLEDO LEITE 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA VISUAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DECORRENTE DE DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO EM 
EXAME MÉDICO POSTERIOR À NOMEAÇÃO. LEI 7.853/1989 E DECRETO 
3.298/1999. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE ASSEGURAR ÀS 
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA O PLENO EXERCÍCIO DE SEUS 
DIREITOS. EXAME DE COMPATIBILIDADE QUE DEVE OCORRER DURANTE 
O ESTÁGIO PROBATÓRIO POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL. AGRAVO 
INTERNO DO MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se na origem de Ação de Obrigação de Fazer na qual 
se pleiteia a condenação da recorrida a empossar a parte autora no cargo para o 
qual foi aprovada em concurso público, como portadora de deficiência, para o 
cargo de professor PEB I. Se insurge contra o resultado da perícia médica que, 
após sua nomeação, a considerou inapta para o exercício do cargo justamente por 
conta de sua deficiência visual.

2.   Deu-se provimento ao Recurso Especial da Candidata para 
reformar o acórdão recorrido, que firmou entendimento de que não houve 
ilegalidade no ato da administração e que há evidente incompatibilidade da 
deficiência da autora com o desempenho de muitas atribuições cargo.

3.   Sobre o tema, no julgamento de processos análogos que 
procederam o exame do disposto na Lei 7.853/1989 e no Decreto 3.298/1999, a 
jurisprudência desta Corte entendeu que deve ser observada a obrigatoriedade do 
Poder Público de assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos, incluindo a adoção de ações que propiciem sua 
inserção no serviço público, assegurando-se ao candidato aprovado em vaga 
destinada aos portadores de deficiência física que o exame da compatibilidade 
ocorra no desempenho das atribuições do cargo, durante o estágio probatório, e 
seja realizada por equipe multiprofissional. Precedentes: AgInt no RMS 51.307/SP, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.11.2017; REsp. 1.179.987/PR, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, DJe 26.9.2011.

4.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP a que se 
nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Relator

Documento: 1785760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.386 - SP 
(2017/0307133-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBATUBA 
PROCURADOR : BRUNA GONCALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP360877 
AGRAVADO  : MARIA ROSA DELMASSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : ANA LOUISE HOLANDA DE MEDEIROS  - SP277012 
   LUIZ CLAUDIO TOLEDO LEITE 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

UBATUBA/SP, contra decisão proferida às fls. 487/491, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

VISUAL. DESCLASSIFICAÇÃO DECORRENTE DE DECLARAÇÃO DE 

INAPTIDÃO EM EXAME MÉDICO POSTERIOR À NOMEAÇÃO. LEI 

7.853/1989 E DECRETO 3.298/1999. OBRIGATORIEDADE DO 

PODER PÚBLICO DE ASSEGURAR ÀS PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA O PLENO EXERCÍCIO DE SEUS DIREITOS. EXAME 

DE COMPATIBILIDADE QUE DEVE OCORRER DURANTE O 

ESTÁGIO PROBATÓRIO POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL. 

AGRAVO DO PARTICULAR CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Afirma-se que o entendimento do acórdão recorrido não 

violou Súmula ou acórdão proferido em julgamento de Recurso Especial 

Repetitivo, não sendo possível o julgamento de mérito do recurso, por estar em 

descompasso com a competência atribuída pelo art. 932, V do Código Fux.

3.   Quanto ao mérito, argumenta-se que não houve violação da 

Lei Federal 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto 3.298/1999, tendo em vista 

que as normas disciplinam que o portador de necessidades especiais terá sua 

aptidão para o cargo analisada, frente a sua deficiência, por equipe multidisciplinar 

durante o estágio probatório. Entretanto, sua aplicação pressupõe a posse do 

cargo e o início do estágio probatório, não obrigando a Administração à posse do 

aprovado especial, mas a avaliação especial em caso de aprovação no exame 

pericial, o qual verificará a relação de compatibilidade entre o grau de deficiência e 
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sua adequação as exigências as atribuições do cargo.

4.   Não houve impugnação. É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.386 - SP 
(2017/0307133-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBATUBA 
PROCURADOR : BRUNA GONCALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP360877 
AGRAVADO  : MARIA ROSA DELMASSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : ANA LOUISE HOLANDA DE MEDEIROS  - SP277012 
   LUIZ CLAUDIO TOLEDO LEITE 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO GRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. CANDIDATO PORTADOR DE 

DEFICIÊNCIA VISUAL. DESCLASSIFICAÇÃO DECORRENTE DE 

DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO EM EXAME MÉDICO POSTERIOR À 

NOMEAÇÃO. LEI 7.853/1989 E DECRETO 3.298/1999. 

OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE ASSEGURAR ÀS 

PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA O PLENO EXERCÍCIO 

DE SEUS DIREITOS. EXAME DE COMPATIBILIDADE QUE DEVE 

OCORRER DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO POR EQUIPE 

MULTIPROFISSIONAL. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE 

UBATUBA/SP A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se na origem de Ação de Obrigação de Fazer 

na qual se pleiteia a condenação da recorrida a empossar a parte 

autora no cargo para o qual foi aprovada em concurso público, como 

portadora de deficiência, para o cargo de professor PEB I. Se insurge 

contra o resultado da perícia médica que, após sua nomeação, a 

considerou inapta para o exercício do cargo justamente por conta de 

sua deficiência visual.

2.   Deu-se provimento ao Recurso Especial da Candidata 

para reformar o acórdão recorrido, que firmou entendimento de que 

não houve ilegalidade no ato da administração e que há evidente 

incompatibilidade da deficiência da autora com o desempenho de 

muitas atribuições cargo.

3.   Sobre o tema, no julgamento de processos análogos 

que procederam o exame do disposto na Lei 7.853/1989 e no Decreto 

3.298/1999, a jurisprudência desta Corte entendeu que deve ser 

observada a obrigatoriedade do Poder Público de assegurar às 

pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos, 

incluindo a adoção de ações que propiciem sua inserção no serviço 

público, assegurando-se ao candidato aprovado em vaga destinada 

aos portadores de deficiência física que o exame da compatibilidade 
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ocorra no desempenho das atribuições do cargo, durante o estágio 

probatório, e seja realizada por equipe multiprofissional. Precedentes: 

AgInt no RMS 51.307/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 

27.11.2017; REsp. 1.179.987/PR, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 

26.9.2011.

4.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE UBATUBA/SO a 

que se nega provimento.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a parte Agravante não apresentou qualquer fundamento 

capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.   Primeiramente, cumpre afastar a alegação de violação do 

art. 932, V do Código Fux, haja vista que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça se firmou no sentido de que a legislação processual (art. 557 do 

CPC/1973, equivalente ao art. 932 do Código Fux, combinados com a Súmula 568 

do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 

ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, 

que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 

alegação de ofensa ao princípio da colegialidade (AgInt no AREsp. 1.273.548/DF, 

Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 21.8.2018).

3.   Cuida-se na origem de Ação de Obrigação de Fazer na qual 

se pleiteia a condenação da recorrida a empossar a parte autora no cargo para o 

qual foi aprovada em concurso público, como portadora de deficiência, para o 

cargo de professor PEB I. Se insurge contra o resultado da perícia médica que, 

após sua nomeação, a considerou inapta para o exercício do cargo justamente por 

conta de sua deficiência visual.

4.   O acórdão recorrido firmou entendimento de que não houve 

ilegalidade no ato da administração e que há evidente incompatibilidade da 

deficiência da autora com o desempenho de muitas atribuições cargo.

5.   Deu-se provimento ao Recurso Especial do ora agravado, a 
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fim de restabelecer a sentença que julgou procedente a demanda e determinou a 

posse da autora e que a compatibilidade entre as atribuições do cargo e sua 

deficiência seja avaliada durante o estágio probatório, por equipe multiprofissional.

6.   Sobre o tema, no julgamento de processos análogos que 

procederam o exame do disposto na Lei 7.853/1989 e no Decreto 3.298/1999, a 

jurisprudência desta Corte entendeu que deve ser observada a obrigatoriedade do 

Poder Público de assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 

exercício de seus direitos, incluindo a adoção de ações que propiciem sua 

inserção no serviço público, assegurando-se ao candidato aprovado em vaga 

destinada aos portadores de deficiência física que o exame da compatibilidade 

ocorra no desempenho das atribuições do cargo, durante o estágio probatório, e 

seja realizada por equipe multiprofissional.

7.   Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 

PÚBLICO. ELIMINAÇÃO DE CANDIDATA IMPETRANTE EM EXAME 

MÉDICO. AVALIAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE AS 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO E A DEFICIÊNCIA DO CANDIDATO QUE 

SOMENTE DEVERIA SER FEITA POR EQUIPE 

MULTIPROFISSIONAL DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO. ART. 

43 DO DECRETO 3.298/1999. CONFIGURAÇÃO DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com pedido 

de liminar, contra ato do Presidente da Comissão Examinadora do 

Concurso Público para Provimento de Cargo de Escrevente Técnico 

Judiciário do TJSP, que a considerou a parte impetrante inapta em 

exame médico por ser portadora de distonia focal, deficiência 

incompatível com o exercício do cargo.

II - Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento 

do recurso ordinário.

III - O Tribunal Estadual concluiu que as questões fáticas 

relativas aos laudos produzidos no período de avaliação não podem 

ser elucidadas no Mandado de Segurança, em virtude de seu rito 

sumário especial que não admite dilação probatória (fl. 208).

IV - A perícia, que, concluiu que a deficiência da Impetrante é 
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incompatível com a função a ser desempenhada, foi anterior à 

nomeação e posse do cargo público, o que ocasionou sua exclusão 

do concurso.

V - Ocorre que, de acordo com as disposições do Decreto 

3.298, de 20 de dezembro de 1999, a avaliação da compatibilidade 

entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato somente 

deveria ser feita por equipe multiprofissional durante o estágio 

probatório.

VI - A parte impetrante alega afronta ao art. 43 do decreto 

3.298/1999, desde as razões na exordial (fl. 7), no tocante à equipe 

multidisciplinar, cuja avaliação a seu cargo, acerca da compatibilidade 

com as atribuições do cargo, deve ocorrer durante o estágio 

probatório, conforme disciplina o referido artigo.

VII - Configurado o direito líquido e certo da parte impetrante, 

deve ser dado provimento o recurso em mandado de segurança, para 

determinar a reinserção da impetrante na lista especial e geral de 

aprovados, sem prejuízo da avaliação quanto à compatibilidade entre 

as atribuições do cargo e a deficiência durante o estágio probatório.

VIII - Agravo interno improvido (AgInt no RMS 51.307/SP, Rel. 

Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.11.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO 

EM VAGA RESERVADA A DEFICIENTE FÍSICO. EXAME MÉDICO 

ADMISSIONAL. AVALIAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE AS 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO E A DEFICIÊNCIA APRESENTADA. 

IMPOSSIBILIDADE. LEI 7.853/1989 E DECRETO 3.298/1999. EXAME 

QUE DEVE SER REALIZADO DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 1.   Por força do art. 37, VIII da Constituição Federal, é 

obrigatória a reserva de vagas aos portadores de deficiência física, o 

que demonstra adoção de ação afirmativa que visa conferir tratamento 

prioritário a esse grupo, trazendo para a Administração a 

responsabilidade em promover sua integração social.

 2.   Nessa linha, a Lei 7.853/1989 estabelece as regras 

gerais sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua 

integração social, determinando a promoção de ações eficazes que 

propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 

portadoras de deficiência.
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 3.   No caso dos autos, o candidato aprovado em 

concurso para o cargo de médico do trabalho foi excluído do certame 

após exame médico admissional, que atestou a incompatibilidade 

entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada.

 4.   Entretanto, o Decreto 3.298/1999, que vem 

regulamentar Lei 7.853/1989 e instituir a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, assegura ao 

candidato aprovado em vaga destinada aos portadores de deficiência 

física que o exame da compatibilidade no desempenho das atribuições 

do cargo seja realizada por equipe multiprofissional, durante o estágio 

probatório.

 5.   Recurso especial provido para assegurar a 

permanência do recorrente no concurso de médico do trabalho 

promovido pelo Município de Curitiba (REsp. 1.179.987/PR, Rel. Min. 

JORGE MUSSI, DJe 26.9.2011).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0307133-4 AREsp 1.213.386 / 

SP

Números Origem:  00024635120088260642  24635120088260642  527/2008  5272008

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ROSA DELMASSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : ANA LOUISE HOLANDA DE MEDEIROS  - SP277012 

 LUIZ CLAUDIO TOLEDO LEITE 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE UBATUBA 
PROCURADOR : BRUNA GONCALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP360877 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBATUBA 
PROCURADOR : BRUNA GONCALVES FERREIRA E OUTRO(S) - SP360877 
AGRAVADO  : MARIA ROSA DELMASSO RODRIGUES 
ADVOGADOS : ANA LOUISE HOLANDA DE MEDEIROS  - SP277012 

 LUIZ CLAUDIO TOLEDO LEITE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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